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EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA MATERIAL.TESTEMUNHAL. JUSTIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. FATOR DE CONVERSÃO.
1. Para cumprimento do requisito de início de prova material da atividade rural no período de 01/01/1970 a 31/12/1979, alegado na inicial, o autor acostou aos autos cópia de autos de justificação judicial, tramitados na Comarca de Porteirinha/MG, a fls. 47/66, na qual foram ouvidas as testemunhas de fls. 63/65; Declaração de Produtor Rural relativa a propriedade do pai do Apelado, datada de 1979, sem comprovação de recepção (fls. 67); e certidão de casamento do Apelado, datada de 11/03/1996, relativa a matrimônio ocorrido em 29/03/1979, na qual é qualificado como lavrador e a cônjuge, doméstica. Trata-se de início de prova material de extrema fragilidade. A Declaração de Produtor Rural, além de não conter prova da recepção, data de 31/05/1979, isto é, o genitor do Autor somente teria se cadastrado como produtor rural após o casamento do Apelado, quando constituiu sua própria família, não podendo, assim, utilizar em seu favor os documentos paternos. Resta, assim, como prova única, a certidão de casamento, datada de 1979, sendo difícil sua retroação a período tão anterior, notamente quando sequer há elementos que permitam concluir que a família se dedicava a atividade rurícola.

2. As testemunhas ouvidas em Juízo receberam a seguinte consideração por parte do I. Juízo recorrido, que com estas teve contato direto: corroborando mal o início de prova documental, há nos autos prova testemunhal fraca pretendendo demonstrar que a PARTE AUTORA trabalhava na lavoura. Uma testemunha se refere apenas ao período de 1976 em diante. A outra testemunha nada acrescenta. Esta última pelo contrário, prejudica a pretensão da PARTE AUTORA, pois mente, mente, e mente deslavadamente diante deste Juiz. Ela quase compromete o direito da PARTE AUTORA. Aliás, a PARTE AUTORA não foi leal neste processo (fls. 142).

3. Porém, o Juízo a quo reconhece o tempo laborado em atividade rural, tomando em consideração os depoimentos colhidos na Justificação Judicial. Ocorre que esta não foi regularmente processada, não tendo havido a participação do INSS, que não foi citado ou intimado naquele feito. A prova, assim, não foi produzida sob o crivo do contraditório, não se tratando, assim, de prova testemunhal propriamente. A justificação judicial foi instituída pelo Código de Processo Civil de 1973 como uma cautelar de produção antecipada de provas, por seus art. 861 e seguintes; dispondo o art. 862, expressamente, que salvo nos casos expressos em lei, é essencial a citação dos interessados. Assim, os depoimentos colhidos na justificação são imprestáveis como meio de prova contra o Apelante; resutando daí que, além do fraco início de prova material, não há, também, prova testemunhal hábil para o reconhecimento do tempo de atividade em questão.

4. Acolhendo precedente jurisprudencial do eg. Superior Tribunal de Justiça, impõe-se a extinção, sem resolução do mérito, do pedido de averbação de tempo de atividade rural.

5. O Apelante requer a desconsideração dos períodos 18/09/1980 a 15/03/1982, 24/06/1982 a 05/08/1986, 05/11/1986 a 07/07/19992. 02/08/1993 a 24/02/1995 como atividades especiais, períodos cujas supostas especialidades devem-se aos agentes ruído, hidrocarboneto e indústria metalúrgica (ruído, calor, radiação etc). 

6. Os Perfis Profissiográficos Previdenciários (PPPs) dos períodos supramencionados (fls. 25; 26; 27; 28) demonstram que o autor estava exposto a agentes nocivos de modo habitual e intermitente. A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição a agentes agressivos de modo somente alcança tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei 9.032/1995. 

7. No que tange à exposição a ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013).  Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 
8. Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. 
9. Quanto à permanência e continuidade do nível de ruído para reconhecimento de atividade especial, o apelo também não prospera. Isso porque dificilmente o trabalhador será exposto a um nível permanente de ruído durante toda a sua jornada de trabalho; ademais, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador (AC 0052506-48.2011.4.01.3800 / MG, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Turma, e-DJF1 p.156 de 14/08/2014).

10. O argumento que não pode ser utilizado o fator 1.4 para a conversão de tempo especial em comum para homens, quando o tempo laborado for anterior à publicação do Decreto n° 357/1991, não merece prosperar, pois interpretando-se os artigos 57, §§ 4º e 5º da Lei 8.213/1991 com o 70, §2° do Decreto nº4.827/2003, conclui-se que se deve aplicar o fator de conversão em vigor na data do requerimento administrativo. Não há que se falar em desrespeito ao princípio tempus regit actum nessa situação, visto que se trata apenas de uma regra de cômputo de serviço, que não faz parte do patrimônio jurídico do trabalhador.

11. Apelação do INSS e remessa necessária parcialmente providas.
A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial,nos termos do voto do relator.

Brasília, 16 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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